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 PROJETO DE LEI MUNICIPAL  N°098, DE  18  DE NOVEMBRO DE 2019.

Altera dispositivo da Lei Municipal nº2.944  de  20  de abril de 2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder Auxílio-Alimentação aos Servidores Municipais.

O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município:

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.º  Fica alterado o § 3º, do artigo 2º da Lei Municipal nº2.944/2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder Auxílio-Alimentação aos Servidores Municipais,  que passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º Inalterado.

§ 1.º  e §2º  Inalterados.

           § 3º Os servidores que  estiverem  afastados por qualquer motivo de sua função laboral, mediante atestado ou  laudo saúde,  perderão o direito do auxílio-alimentação durante todo o mês, independente do número de dias  afastados do trabalho, salvo os servidores convocados pela Justiça, os quais  não terão  interrupção  da concessão do auxílio-alimentação, mediante a apresentação do competente atestado.”
           Art. 2.º  Fica revogada integralmente a  Lei Municipal nº4.235  de  22  de maio  de 2019, que dispõe sobre o consumo dos valores do Auxílio-Alimentação dos Servidores  Públicos Municipais no comércio local.


Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos 18  de novembro de 2019.

              GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

                   Prefeito Municipal.

Justificativa

O Presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar dispositivos da Lei Municipal nº2.944/2010.

Tendo em vista que o Município havia proposto anteriormente o desconto do auxílio-alimentação somente durante os dias de afastamento do trabalho e em consequência os servidores se comprometeriam em efetuar o seu  gasto no comércio local, e que houve denuncia junto ao Ministério Público desta situação,  a  Promotoria de Justiça solicitou que a referida Lei fosse revogada.
Por este motivo estamos apresentando aos Senhores Vereadores a alteração do § 3º, art. 2º da Lei Municipal nº2.944/2010,  que volta a  ter a redação  anterior  bem como a   revogação da Lei  Municipal nº4.235  de  22  de maio  de 2019, que propunha o consumo dos valores do Auxílio-Alimentação dos Servidores  Públicos Municipais no comércio local.
Aratiba, RS, 18 de novembro de 2019.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO

Prefeito Municipal. 
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